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FORTE COMERCIAL LTDA  EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

por seus procuradores abaixo assinado, vem à presença de Vossa Excelência apresentar o 

presente Plano de Recuperação Judicial, elaborado por Galdino, Sguarezi & Vieira 

Advogados Associados, conforme previsto no art. 53 da Lei 11.101/2005, dentro do prazo 

de 60 dias contados da publicação da r. decisão que deferiu o processamento da 

recuperação, juntamente com Laudo Econômico-Financeiro (Anexo I), Laudo de 

Viabilidade Econômico-financeira (Anexo II), bem como com o Laudo de Avaliação dos 

bens das empresas (Anexo III), além das planilhas contendo a forma de pagamento aos 

credores (Anexo IV), todos elaborados pela empresa VR Consultores & Auditores S/C 

Ltda.  

Ainda, o referido plano foi elaborado prevendo de forma clara e objetiva 

o modo para superar a crise financeira da recuperanda, minimizando as perdas de todos os 

envolvidos. 
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Portanto, requer a juntada do presente Plano de Recuperação Judicial aos 

autos, para a devida publicidade.  

Outrossim, requer seja o quadro de credores apresentado pelo 

administrador judicial publicado no mesmo edital que contenha o aviso aos credores 

sobre o recebimento do plano, devido ao alto custo da publicação dos editais para as 

recuperandas. 

Nestes termos, pedem deferimento. 

Cuiabá/MT, 31 de agosto de 2017. 

CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES  OAB/MT 14.485. 

AUGUSTO MÁRIO VIEIRA NETO  OAB/MT 15.948. 

VITTOR ARTHUR GALDINO  OAB/MT 13.955. 

JOÃO TITO S. CADEMARTORI NETO  OAB/MT 16.289-A. 
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VITTOR ARTHUR GALDINO 

CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES 

AUGUSTO MÁRIO VIEIRA NETO 

GALDINO, SGUAREZI & VIEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

31/08/2017 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL APRESENTADO AOS CREDORES, FORNECEDORES, 

TRABALHADORES E TODOS OS INTERESSADOS NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA FORTE 

COMERCIAL LTDA 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

A LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL TROUXE INOVAÇÕES RELEVANTES PARA EMPRESAS QUE SE 

ENCONTRAM EM CRISE FINANCEIRA. VISA PROTEGER TEMPORARIAMENTE EMPREENDIMENTOS 

VIÁVEIS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO FINANCEIRA CRÍTICA. CONCEDE AOS CREDORES A 

CHANCE DE TOMAR DECISÕES QUANTO À COTA DE SACRIFÍCIO A QUE CADA UM PODE OU QUER 

SE SUBMETER, A FIM DE PERMITIR A CONTINUIDADE DAS ATIVIDADES OU A SUA LIQUIDAÇÃO 

IMEDIATA, SENDO CERTO QUE A MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE PRODUTIVA DEVE SER BUSCADA 

SEMPRE QUE POSSÍVEL, POIS PERMITIR A LIQUIDAÇÃO FORÇADA DE UMA EMPRESA, DIVIDINDO 

OS ATIVOS E LIQUIDANDO-OS, SEMPRE SE MOSTROU UMA FORMA INEFICAZ DE SOLUÇÃO DOS 

PROBLEMAS FINANCEIROS DOS ENVOLVIDOS. 

A LEI N. 11.101/2005 É CONSIDERADA UM INSTRUMENTO JURÍDICO AVANÇADO NA RESOLUÇÃO 

DE CONFLITOS DE EMPRESAS QUE PASSAM POR CRISE FINANCEIRA.  

O PRESENTE PLANO CONTEMPLA A FORMA DE PAGAMENTO DE TODOS OS CRÉDITOS SUJEITOS À 

PRESENTE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PERMITINDO QUE AO LADO DA SATISFAÇÃO DE SEU 

PASSIVO AS EMPRESAS CONTINUEM COM SUAS ATIVIDADES, EXPLORANDO O KNOW-HOW 

ADQUIRIDO DOS ADMINISTRADORES, QUE, AGREGADAS A NOVOS CONCEITOS DE GESTÃO, 

PERMITA QUE SEJA ATINGIDO O OBJETIVO DE REERGUIMENTO DO EMPREENDIMENTO, COM 

MINIMIZAÇÃO DE PERDAS A TODOS OS ENVOLVIDOS. 

PARTICIPAÇÃO DOS CREDORES NA ELABORAÇÃO DO PLANO IDEAL PARA 

TODOS 

PARA QUE O OBJETIVO DA LEI POSSA SE CONCRETIZAR É FUNDAMENTAL A APROVAÇÃO DO 

PRESENTE PLANO DE RECUPERAÇÃO, NOS MOLDES ORIGINAIS OU MEDIANTE ALTERAÇÕES 
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SOFRIDAS POR MEIO DE DISCUSSÃO DE PLANO ALTERNATIVO APRESENTADO EM ASSEMBLEIA 

PELOS CREDORES QUE NÃO CONCORDAREM COM OS TERMOS DO PLANO ORIGINARIAMENTE 

OFERTADO. 

ASSIM, IMPORTANTE QUE OS CREDORES PARTICIPEM NA TOMADA DE DECISÃO DO FUTURO DAS 

RECUPERANDAS, DISCUTINDO SOBRE AS CONDIÇÕES POSTAS NO PLANO APRESENTADO. ESSE 

INCENTIVO É FORTEMENTE ENCORAJADO E DEFENDIDO PELOS ELABORADORES DO PLANO. 

A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL POR ESTE R. JUÍZO, TODOS OS CREDORES TÊM A FACULDADE DE, NO PRAZO LEGAL E 

DECADENCIAL DE 30 DIAS, APRESENTAR OBJEÇÃO A ELE. SEM PREJUÍZO DESSA MEDIDA, 

PODEM, NO MESMO PRAZO, PROCURAR OS ELABORADORES DO PLANO, GALDINO, 

SGUAREZI & VIEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA OFERECEREM SUAS CRÍTICAS 

E SUGESTÕES. PODEM, AINDA, ENCAMINHAR PROPOSTAS ALTERNATIVAS PARA DISCUSSÃO EM 

ASSEMBLEIA PELO MEIO QUE MELHOR LHE CONVIR. 

DE UMA FORMA OU DE OUTRA, OS ELABORADORES DO PLANO, JUNTAMENTE COM OS DIRETORES 

DAS RECUPERANDAS, CONVIDAM TODOS OS CREDORES À EFETIVA PARTICIPAÇÃO E 

ENGAJAMENTO NA TOMADA DE DECISÕES PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E 

MINIMIZAÇÃO DAS PERDAS DOS CREDORES, DOS TRABALHADORES E DE TODA SOCIEDADE. 

OBJETIVO DA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESAS 

A LEI N. 11.101/2005, EM VIGOR HÁ MAIS DE 12 ANOS, É UM MARCO NAS RELAÇÕES 

EMPRESARIAIS EXISTENTES HOJE NO PAÍS, POIS SE AMOLDA AOS DITAMES MUNDIAIS DE 

MODERNIZAÇÃO DE CONCESSÃO DE CRÉDITO E EQUALIZAÇÃO DE PASSIVO DE EMPRESAS EM 

CRISE.  
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O OBJETIVO DA REFERIDA LEI VEM INSCULPIDO EM SEU ARTIGO 47, SENÃO VEJAMOS:  

RECUPERAÇÃO JUDICIAL TEM POR OBJETIVO VIABILIZAR A SUPERAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CRISE 

ECONÔMICO-FINANCEIRA DO DEVEDOR, A FIM DE PERMITIR A MANUTENÇÃO DA FONTE 

PRODUTORA, DO EMPREGO DOS TRABALHADORES E DOS INTERESSES DOS CREDORES, 

PROMOVENDO, ASSIM, A PRESERVAÇÃO DA EMPRESA, SUA FUNÇÃO SOCIAL E O ESTÍMULO À 

ATIVIDADE ECONÔMICA  

ADEMAIS, OS SISTEMAS DE RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS DEVEM TER COMO OBJETIVOS: 

 A INTEGRAÇÃO NOS SISTEMAS JURÍDICO E COMERCIAL MAIS AMPLOS DE UM PAÍS;  

 A MAXIMIZAÇÃO DO VALOR DOS ATIVOS DE UMA EMPRESA, COM UMA OPÇÃO DE 

REORGANIZAÇÃO; 

 UM EQUILÍBRIO CUIDADOSO ENTRE LIQUIDAÇÃO E REORGANIZAÇÃO; 

 UM TRATAMENTO EQUITATIVO DOS CREDORES EM SITUAÇÃO SEMELHANTE; 

 A RESOLUÇÃO OPORTUNA, EFICIENTE E IMPARCIAL DAS INSOLVÊNCIAS; 

 A PREVENÇÃO DO DESMEMBRAMENTO PREMATURO DOS BENS DO DEVEDOR PELOS 

DIFERENTES CREDORES; 

 UM PROCESSO TRANSPARENTE QUE CONTENHA INCENTIVOS À VERIFICAÇÃO E AO 

FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES; 

 O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DOS CREDORES EXISTENTES E O RESPEITO DA 

PRIORIDADE DOS PEDIDOS COM UM PROCESSO PREVISÍVEL E INSTITUÍDO; 
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SE UMA EMPRESA NÃO FOR VIÁVEL, A LEI DEVE ATUAR, PRINCIPALMENTE, NO SENTIDO DE UMA 

LIQUIDAÇÃO RÁPIDA E EFICIENTE, PARA MAXIMIZAR A RECUPERAÇÃO, EM BENEFÍCIO DOS 

CREDORES. A LIQUIDAÇÃO PODE INCLUIR A PRESERVAÇÃO E VENDA DA EMPRESA, COMO 

ENTIDADE DISTINTA DA ENTIDADE JURÍDICA. 

POR OUTRO LADO, SE UMA EMPRESA FOR VIÁVEL, NO SENTIDO EM QUE POSSA SER 

REABILITADA, OS SEUS ATIVOS PODEM SER MAIS VALIOSOS SE FOREM MANTIDOS NUMA 

EMPRESA REABILITADA DO QUE SE FOREM VENDIDOS NUM PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO. 

VANTAGENS NO SALVAMENTO DE EMPRESAS 

O SALVAMENTO DE UMA EMPRESA PODE PRESERVAR POSTOS DE TRABALHO, DAR AOS 

CREDORES UM MAIOR RETORNO, PRODUZIR UM RETORNO PARA OS SÓCIOS, INCENTIVANDO A 

ATIVIDADE ECONÔMICA E PERMITIR QUE A EMPRESA CONTINUE A DESEMPENHAR O SEU PAPEL 

NA ECONOMIA. O SALVAMENTO DE UMA EMPRESA DEVE SER PROMOVIDO POR PROCESSOS 

FORMAIS (JUDICIAIS) E INFORMAIS (NEGOCIAIS).  

A REABILITAÇÃO DEVE PERMITIR O ACESSO RÁPIDO E FÁCIL AO PROCESSO, DAR UM NÍVEL DE 

PROTEÇÃO ADEQUADO A TODAS AS PESSOAS IMPLICADAS, PERMITIR A NEGOCIAÇÃO DE UM 

PLANO COMERCIAL, PERMITIR QUE UMA MAIORIA DE CREDORES A FAVOR DE UM PLANO OU DE 

OUTRO TIPO DE ATUAÇÃO VINCULE TODOS OS OUTROS CREDORES (MEDIANTE PROTEÇÃO 

ADEQUADA) E PREVER UMA SUPERVISÃO PARA ASSEGURAR QUE O PROCESSO NÃO ESTÁ SUJEITO 

A QUALQUER TIPO DE ABUSO. OS PROCESSOS DE SALVAMENTO MODERNOS NORMALMENTE 

ABARCAM UM VASTO CONJUNTO DE EXPECTATIVAS COMERCIAIS EM MERCADOS DINÂMICOS.  
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NESTE CONTEXTO, SALVAMENTO DE UMA EMPRESA REFERE-SE A RESOLUÇÕES CONSENSUAIS 

ENTRE UM DEVEDOR, OS SEUS CREDORES E OUTROS INTERESSES PRIVADOS, EM CONTRASTE 

COM OS AUXÍLIOS ESTATAIS, QUE NÃO DEVEM, EM TESE INTERFERIR NA ECONOMIA. 

A RESOLUÇÃO DE EMPRESAS DEVE SER APOIADA POR UM ENQUADRAMENTO QUE INCENTIVE OS 

PARTICIPANTES A RECUPERAR UMA EMPRESA EM TERMOS DE VIABILIDADE FINANCEIRA.  

ASSIM, O ENQUADRAMENTO DE APOIO DEVE DISPOR DE LEIS E PROCEDIMENTOS CLAROS QUE 

EXIJAM O FORNECIMENTO OU O ACESSO A INFORMAÇÕES FINANCEIRAS OPORTUNAS E PRECISAS 

SOBRE A EMPRESA EM DIFICULDADES; DEVE INCENTIVAR O EMPRÉSTIMO, O INVESTIMENTO OU 

A RECAPITALIZAÇÃO DAS EMPRESAS EM DIFICULDADES QUE SEJAM VIÁVEIS; DEVE APOIAR UM 

VASTO CONJUNTO DE ATIVIDADES DE REESTRUTURAÇÃO, COMO A REMISSÃO DE DÍVIDAS, O RE-

ESCALONAMENTO, A REESTRUTURAÇÃO E AS CONVERSÕES DA DÍVIDA EM PARTICIPAÇÕES NO 

CAPITAL; E DEVE DAR UM TRATAMENTO FISCAL FAVORÁVEL OU NEUTRO À REESTRUTURAÇÃO. 

O SETOR FINANCEIRO DE UM PAÍS (EVENTUALMENTE, COM A AJUDA DO BANCO CENTRAL OU DO 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS) DEVE PROMOVER UM PROCESSO INFORMAL E EXTRAJUDICIAL PARA 

TRATAR DOS CASOS DE DIFICULDADES FINANCEIRAS DAS EMPRESAS, EM QUE OS BANCOS E 

OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS TENHAM UMA EXPOSIÇÃO SIGNIFICATIVA  

ESPECIALMENTE NOS MERCADOS EM QUE A RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS É SISTÊMICA. 

É MUITO MAIS PROVÁVEL QUE UM PROCESSO INFORMAL POSSA SER SUSTENTADO, SE EXISTIREM 

SOLUÇÕES ADEQUADAS PARA OS CREDORES E LEIS EM MATÉRIA DE INSOLVÊNCIA. 

A EXISTÊNCIA DE INSTITUIÇÕES E REGULAMENTOS FORTES É CRUCIAL PARA UM SISTEMA DE 

RECUPERAÇÃO EFICAZ. O QUADRO DA RECUPERAÇÃO TEM TRÊS ELEMENTOS PRINCIPAIS: AS 

INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS PELOS PROCESSOS DE INSOLVÊNCIA, O SISTEMA OPERACIONAL 
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ATRAVÉS DO QUAL OS PROCESSOS E AS DECISÕES SÃO TRATADOS E OS REQUISITOS 

NECESSÁRIOS PARA PRESERVAR A INTEGRIDADE DESSAS INSTITUIÇÕES  O RECONHECIMENTO 

DE QUE A INTEGRIDADE DO SISTEMA DE RECUPERAÇÃO É O ELEMENTO FUNDAMENTAL DO SEU 

SUCESSO.  

CONCLUSÃO PARA O CASO CONCRETO DA RECUPERANDA E APLICAÇÃO DOS 

PRINCÍPIOS DE RECUPERAÇÃO 

EM VISTA DO EXPOSTO ACIMA, VÊ-SE CLARAMENTE QUE O LEGISLADOR PÁTRIO SEGUIU 

RIGOROSAMENTE OS PRINCÍPIOS NARRADOS AO TRAZER A LEI N. 11.101/2005, QUE, APLICADA 

AO PRESENTE CASO, LEVA O MERCADO À SEGUINTE CONCLUSÃO: 

A RECUPERANDA TEM MUITO MAIS CONDIÇÕES DE EQUALIZAR SEU PASSIVO SE 

MANTIDAS EM FUNCIONAMENTO DO QUE SE INSTANTANEAMENTE LIQUIDADA, 

ONDE, NO CASO, NÃO TERIA COMO ARCAR COM O PAGAMENTO DE SEUS 

CREDORES. 

ENTENDEM OS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO DO PLANO QUE AS CONDIÇÕES 

NELE APRESENTADAS SÃO AS QUE MENOS IMPACTAM NEGATIVAMENTE NAS RELAÇÕES 

NEGOCIAIS MANTIDAS COM O MERCADO, POIS ELABORADO COM BASE EM CRITÉRIOS TÉCNICOS, 

ECONÔMICOS E FINANCEIROS, SENDO O MAIS CONDIZENTE POSSÍVEL COM A REALIDADE DOS 

FATORES MICRO E MACROECONÔMICOS QUE SE REFLETEM NOS NEGÓCIOS DA RECUPERANDA E 

NO MERCADO REGIONAL E NACIONAL. 

UMA VEZ APROVADO, PERMITIRÁ AOS CREDORES O RECEBIMENTO DE SEUS CRÉDITOS NA 

FORMA PREVISTA, MEDIANTE SUA EXECUÇÃO PELA DEVEDORA, QUE CONTARÁ COM A 

FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL NOMEADO PELO JUÍZO. 
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TRANSPARÊNCIA NAS INFORMAÇÕES. DEMONSTRAÇÃO DE TODA VIDA 

FINANCEIRA E ECONÔMICA. CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS PARA 

CREDIBILIDADE DO PLANO 

A TRANSPARÊNCIA NA CONDUÇÃO DO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO É FUNDAMENTAL.  

TODOS OS LIVROS CONTÁBEIS E FINANCEIROS FORAM DISPONIBILIZADOS EM RELATÓRIOS, O 

QUE PERMITIU UMA ANÁLISE PROFUNDA DOS MOTIVOS QUE LEVARAM AS EMPRESAS À 

SITUAÇÃO ATUAL, FICANDO CERTO QUE AS INFORMAÇÕES SÃO CONFIÁVEIS E SE ADEQUAM AO 

LEGALMENTE EXIGIDO. 

ALÉM DISSO, TODOS OS DOCUMENTOS ESTÃO À DISPOSIÇÃO DOS CREDORES QUE PODEM 

SOLICITAR AO ADMINISTRADOR JUDICIAL NOMEADO PELO JUÍZO, A QUALQUER TEMPO. 

PAGAMENTO DE TRIBUTOS  A NOVA LEI JÁ PREVÊ SITUAÇÃO MAIS 

BENÉFICA PARA EMPRESAS RECUPERANDAS PAGAREM PASSIVO 

TRIBUTÁRIO 

OUTRA PARTE DA RECUPERAÇÃO É A EQUALIZAÇÃO DO PASSIVO TRIBUTÁRIO DAS 

RECUPERANDAS. ALÉM DAS MEDIDAS JUDICIAIS QUE TÊM COMO OBJETIVO REVISAR ESSE 

PASSIVO E DEFENDÊ-LAS DE EVENTUAIS CONSTITUIÇÕES DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS EM SEU 

DESFAVOR, CONTAM AS RECUPERANDAS COM A PROTEÇÃO DA LEI N. 11.101/2005 DE QUE 

EVENTUAL SALDO RESIDUAL FISCAL DEVERÁ SER PAGO ATRAVÉS DE MECANISMOS DE 

PARCELAMENTO, DE ACORDO COM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 

HOJE TEMOS A LEI N. 13.043/2014 PREVENDO PAGAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATÉ 

84 (OITENTA E QUATRO) PARCELAS, O QUE DIFERE MINIMAMENTE DAS CONDIÇÕES ORDINÁRIAS 
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DE PARCELAMENTO, MAS, NEM POR ISSO, DEIXA DE SER UM AVANÇO DO PODER LEGISLATIVO 

NESTE TOCANTE. 

TAL DISPOSIÇÃO CONSTA DO ART. 10-A DA LEI 10.522/2002, INSERIDO COM A MENCIONADA 

LEX, SENÃO VEJAMOS:  EMPRESÁRIO OU A SOCIEDADE EMPRESÁRIA QUE PLEITEAR OU TIVER 

DEFERIDO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NOS TERMOS DOS ARTS. 51, 52 E 70 DA 

LEI NO 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005, PODERÃO PARCELAR SEUS DÉBITOS COM A FAZENDA 

NACIONAL, EM 84 (OITENTA E QUATRO) PARCELAS MENSAIS E CONSECUTIVAS, CALCULADAS 

OBSERVANDO-SE OS SEGUINTES PERCENTUAIS MÍNIMOS, APLICADOS SOBRE O VALOR DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA: (INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.043, DE 2014)  

DESDE JÁ DEVE FICAR CLARO AOS CREDORES QUE NÃO DEVERÁ HAVER QUALQUER EMPECILHO 

QUANTO AO PARCELAMENTO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, EM PRAZOS BEM MAIS ELÁSTICOS 

QUE OS ATUALMENTE PERMITIDOS, EIS QUE A DOUTRINA E A JURISPRUDÊNCIA JÁ CONTEMPLAM 

A APROVAÇÃO DO PLANO INDEPENDENTE PROVA DA QUITAÇÃO DE TRIBUTOS COM O 

PARCELAMENTO. 

DE UMA FORMA OU DE OUTRA, NO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO, O PRINCÍPIO RECUPERACIONAL 

É DE QUE HAJA POR PARTE DO FISCO UMA POSTURA DE NEUTRALIDADE. SE O FISCO OPTA PELA 

QUEBRA, AS EMPRESAS FICAM PRIVADAS DE RECEBER RECEITAS, SE AFUNDAM EM EXECUÇÕES E 

FICAM IMPEDIDAS DE SE REESTRUTURAREM. COMO HÁ POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO NOS 

VALORES, E AINDA, PARCELAMENTO A SER AUTORIZADO POR LEI, O FISCO PODE AGUARDAR E 

PERMITIR A TOMADA DE FÔLEGO PELAS RECUPERANDAS E O EQUACIONAMENTO DE SUAS 

DÍVIDAS COM O MERCADO, ANTES DE EXAURIR OS RECURSOS EXISTENTES.  

MEDIDAS JUDICIAIS ESTÃO SENDO TOMADAS PARA DIMINUIR O VALOR DEVIDO DE TRIBUTOS E 

VERBAS PREVIDENCIÁRIAS, PAGANDO AO FISCO UNICAMENTE O QUE FOR DEVIDO. 
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CLASSIFICAÇÃO ESPECIAL DOS CREDORES PARA O PLANO 

SEGUNDO A LEGISLAÇÃO, A DIVISÃO DAS CLASSES DE CREDORES É FEITA SIMPLESMENTE EM 

CREDORES TRABALHISTAS, CREDORES COM GARANTIA REAL E CREDORES QUIROGRAFÁRIOS (E 

QUIROGRAFÁRIOS EPP/ME), ALÉM DE CREDORES TRIBUTÁRIOS E OS NÃO SUJEITOS AO PLANO. 

CADA CREDOR TEM UMA DETERMINADA IMPORTÂNCIA PARA A CONTINUIDADE DAS RELAÇÕES 

NEGOCIAIS DAS RECUPERANDAS, E CADA CREDOR, IGUALMENTE, TEM SUA PARCELA NESSE 

PROCESSO, EM VISTA DE SUA CAPACIDADE DE ASSIMILAR DETERMINADA NEGOCIAÇÃO OU 

REDUÇÃO NOS VALORES A SEREM ADIMPLIDOS.  

DESSA FORMA, FICA ATENDIDA A LEGISLAÇÃO, QUE OBJETIVA A MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE, 

CONFORME PRELECIONA O ART. 47 DA LEI 11.101/2005. 

LOGO, ATENDENDO ÀS PECULIARIDADES DE CADA CREDOR, A DIVISÃO E A FORMA DE 

PAGAMENTO, O PLANO DAS EMPRESAS RECUPERANDAS CONTEMPLAM AS SEGUINTES CLASSES, 

QUIROGRAFÁRIO (E QUIROGRAFÁRIO ME E EPP, SE OCORRER) E TRABALHISTA. 

MEIOS DE RECUPERAÇÃO UTILIZADOS 

PARA OBTER OS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA CONTINUAR OPERANDO E TAMBÉM HONRAR AS 

OBRIGAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS DECLARADAS NO PLANO, A RECUPERANDA OFERECE 

CONJUNTAMENTE OS SEGUINTES MEIOS, TODOS ABRANGIDOS PELO ART. 50 DA LEI 11.101/2005, 

DENTRE ELES: 
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 DILAÇÃO DE PRAZOS DAS OBRIGAÇÕES DEVIDAS, COM REDUÇÃO LINEAR, NEGOCIAL DE 

VALORES DEVIDOS, MEIO IMPRESCINDÍVEL, PELA ABSOLUTA FALTA DE CAPITAL PARA 

DISPONIBILIZAÇÃO IMEDIATA PARA PAGAMENTO DOS CRÉDITOS (LRE, ART. 50, INC. I); 

  MODIFICAÇÃO DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS DA EMPRESA, COM CORTE NAS DESPESAS 

COM PESSOAL, VISANDO AGILIDADE NA TOMADA DE DECISÕES (LRE, 50, INC. IV); 

 REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA A SER EFETUADA EM 60 DIAS APÓS HOMOLOGAÇÃO DO 

PLANO, COM ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA TRABALHISTA (LRE, ART. 50, INC. VIII); 

 EQUALIZAÇÃO DE ENCARGOS FINANCEIROS RELATIVOS A FINANCIAMENTOS, TRANSAÇÃO 

DESSES VALORES (LRE, ART. 50, INCS. IX E XII); 

 DAÇÃO EM PAGAMENTO POR MEIO DE ATIVOS CIRCULANTES OU BENS NÃO ESSENCIAIS ÀS 

ATIVIDADES (LRE, ART. 50, INC. IX). 

O ROL ACIMA NÃO É TAXATIVO, VEZ QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO MERCADO E DO PROCESSO DE 

SOERGUIMENTO PODEM FAZER COM QUE SEJAM NECESSÁRIOS OUTROS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, QUE CONTARÃO, SEMPRE, COM A FISCALIZAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL E 

AUTORIZAÇÃO DO JUÍZO RECUPERACIONAL. 

SÍNTESE DAS PRINCIPAIS MEDIDAS TOMADAS E A SEREM TOMADAS - 

VISANDO O REEQUILÍBRIO DA EMPRESA 

AS PRINCIPAIS MEDIDAS QUE JÁ FORAM OU ESTÃO SENDO ADOTADAS, PELA ADMINISTRAÇÃO 

DA FORTE COMERCIAL LTDA, DENTRO DAS ESTRATÉGIAS DO SEU PLANO DE RECUPERAÇÃO, 

ESTÃO BASICAMENTE SUBDIVIDIDAS EM MEDIDAS ADMINISTRATIVAS & FINANCEIRAS E 

MEDIDAS DE MERCADO, A SABER: 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS 
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a. REDUÇÃO DE CUSTOS. 

b. BUSCA DE MELHORES FONTES DE REALIZAÇÃO DAS SUAS OPERAÇÕES. 

c. RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS VENCIDOS. 

d. OTIMIZAÇÃO DE ROTINAS ADMINISTRATIVAS. 

e. GERENCIAMENTO DAS MARGENS OPERACIONAIS. 

f. NOVAS ROTINAS NO GERENCIAMENTO DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO E DE 

VENDAS. 

g. MEDIDAS VISANDO RECUPERAÇÃO DE QUALQUER ATIVO POSSÍVEL, NO ÂMBITO 

CÍVEL OU ADMINISTRATIVO. 

h. CONTROLE EFETIVO DE DESPESAS. 

i. CONTROLE DE MARGENS OPERACIONAIS POR SERVIÇOS. 

j. FORTALECIMENTO DA POLÍTICA EMPRESARIAL. 

MEDIDAS DE MERCADO 

a. MEDIDAS DE ADEQUAÇÃO DO TAMANHO DA EMPRESA, PROPORCIONANDO 

MAIOR PRODUTIVIDADE, INTENSIFICANDO O FOCO NAS MODIFICAÇÕES DO 

MERCADO E BUSCANDO MAIOR MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO EM SUAS 

OPERAÇÕES.                          

PROJEÇÃO DA MARGEM OPERACIONAL DE CAIXA A PARTIR DE SETEMBRO 

DE 2017 PARA OS 7 ANOS SEGUINTES (ELABORADA EM AGOSTO DE 2017) 

CONSERVADORAMENTE, A PROJEÇÃO DA MARGEM OPERACIONAL DE CAIXA, PARA OS 7 ANOS 

SEGUINTES À HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO, ELABORADA SOB A 
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RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DA FORTE COMERCIAL LTDA, PERFAZ O MONTANTE 

DE R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS MIL REAIS) POR MÊS. 

CLASSIFICAÇÃO DOS CREDORES PARA O PLANO 

A LISTA DE CREDORES ESTÁ ASSIM COMPOSTA: 

 

PROPOSTA DE PAGAMENTO - PRINCÍPIOS 

A FORTE COMERCIAL LTDA, COM BASE NA PROJEÇÃO DA MARGEM OPERACIONAL DE 

CAIXA (ITEM ACIMA), ESTABELECEU OS SEGUINTES PRINCÍPIOS PARA ELABORAR A SUA 

PROPOSTA DE PAGAMENTO DA LISTA DOS CREDORES: 
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 AMORTIZAÇÃO DA LISTA DE CREDORES QUIROGRAFÁRIOS, ATRAVÉS DE OBTENÇÃO 

DE DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR CENTO), COM PRAZO DE CARÊNCIA DE 18 

MESES E PAGAMENTO DAS DÍVIDAS EM 120 MESES, PARCELAS MENSAIS, IGUAIS E 

SUCESSIVAS, COM TAXA DE JUROS DE 3% AO ANO E ATUALIZADAS MENSALMENTE 

PELA TR, APÓS O PERÍODO DE CARÊNCIA, DE MODO COMPATÍVEL COM A EVOLUÇÃO 

DO FLUXO DE CAIXA DO GRUPO EM RECUPERAÇÃO. 

 PROPOSIÇÃO DE PAGAMENTO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS DE MODO CORRENTE E 

DENTRO DO PRAZO LEGAL, COM DESCONTO DE 30%, SEM CARÊNCIA E 12 PARCELAS 

MENSAIS, IGUAIS E SUCESSIVAS, COM TAXA DE JUROS DE 3% AO ANO E 

ATUALIZADAS MENSALMENTE PELA TR, DE MODO COMPATÍVEL COM A EVOLUÇÃO 

DO FLUXO DE CAIXA DO GRUPO EM RECUPERAÇÃO. 

 MANUTENÇÃO DE UM SÓLIDO SALDO FINAL DE CAIXA. 

 DESONERAÇÃO DA CONTA DE JUROS, MEDIANTE EQUALIZAÇÃO DOS MESMOS, NA 

FORMA PREVISTA NO ARTIGO 50, XII, DA LRF. 

 NOTA IMPORTANTE: EM CASO DO SURGIMENTO DE CREDORES NAS CLASSES 

GARANTIA REAL  E PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS  A RESPECTIVA 

AMORTIZAÇÃO SE DARÁ NOS MESMOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PARA A CLASSE 

DOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS. 

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS PARA A ELABORAÇÃO DO FLUXO GERAL DE 

CAIXA PROJETADO  

APÓS A PROJEÇÃO DA MARGEM OPERACIONAL DE CAIXA E APÓS A PROPOSTA DE PAGAMENTO 

DA LISTA DOS CREDORES, ELABORAMOS O FLUXO GERAL DE CAIXA PROJETADO, 

SEGUINDO OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS TÉCNICOS: 

1. CONHECER O NEGÓCIO  DO GRUPO E SEUS PROCESSOS OPERACIONAIS; 

2. BUSCAR INFORMAÇÕES DETALHADAS COM OS RESPONSÁVEIS DAS 

OPERAÇÕES; 
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3. FRACIONAR O FLUXO DE CAIXA EM DIVERSOS FLUXOS E MAPAS AUXILIARES, 

POR PROCESSO DE NEGÓCIO E POR TIPO DE ENTRADA E SAÍDA DE CAIXA; 

4. IDENTIFICAR A RELAÇÃO ENTRE OS PRINCIPAIS EVENTOS ECONÔMICOS E OS 

EVENTOS FINANCEIROS DAS OPERAÇÕES DAS EMPRESAS; 

5. UTILIZAR SÉRIE DE VALORES HISTÓRICOS E CENÁRIOS FUTUROS PARA 

ESTABELECER AS PREMISSAS; 

6. REDUZIR O RISCO E A INCERTEZA: ADOTAR UMA ABORDAGEM 

CONSERVADORA E USAR ANÁLISE DE SENSIBILIDADE (O QUE ACONTECE); 

7. LANÇAR O SALDO INICIAL DE POSIÇÃO FINANCEIRA; 

8. PREVER A GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA DE MODO CONSERVADOR; 

9. PREVER A LIQUIDAÇÃO DA DÍVIDA NOVADA PELO CAIXA; 

10. APURAR O SALDO FINAL DE CAIXA. 

FLUXO DE CAIXA GERAL PROJETADO PARA 7 ANOS A CONTAR DA DATA DA 

APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

A PARTIR DA PROPOSTA DE PAGAMENTO DA LISTA DE CREDORES EM COMBINAÇÃO COM OS 

VALORES DO MARGEM OPERACIONAL DE CAIXA E DA GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA PROJETADA E 

SEGUINDO OS PRINCÍPIOS ELENCADOS NO ITEM ACIMA DESTE PLANO, CONSTRUÍMOS O FLUXO 

DE CAIXA GERAL DA FORTE COMERCIAL LTDA, PROJETADO PARA 7 ANOS A DA DATA DA 

HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CONFORME DEMONSTRADO ABAIXO: 
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GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA VERSUS PAGAMENTO DA LISTA DE CREDORES, 

CONFORME O FLUXO DE CAIXA GERAL PROJETADO PARA 7 ANOS A CONTAR 

DA DATA DA APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

CONFORME O FLUXO DE CAIXA GERAL DA FORTE COMERCIAL LTDA, PROJETADO PARA 7 ANOS 

A CONTAR DA DATA DA APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, APRESENTADO NO 

ITEM ANTERIOR, PODEMOS FAZER A COMPARAÇÃO DA GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA  ANUAL 

VERSUS PAGAMENTO ANUAL DA LISTA DE CREDORES, ATRAVÉS DO GRÁFICO ABAIXO E 

CONSTATAR A SUA CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA LISTA DE CREDORES: 
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CONFORME O MESMO FLUXO DE CAIXA GERAL DA FORTE COMERCIAL LTDA, PROJETADO 

PARA 7 ANOS A CONTAR DA DATA DA APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

APRESENTADO NO ITEM ANTERIOR, PODEMOS FAZER A COMPARAÇÃO DA GERAÇÃO LIVRE DE 

CAIXA  ACUMULADA ANUALMENTE VERSUS PAGAMENTO DA LISTA DE CREDORES, 

TAMBÉM, ACUMULADO ANUALMENTE, ATRAVÉS DO GRÁFICO ABAIXO E CONSTATAR A SUA 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA LISTA DE CREDORES: 

 

 

SALDO FINAL DE CAIXA 

COMO CONSEQUÊNCIA DA CONSTRUÇÃO DO FLUXO DE CAIXA GERAL DA FORTE COMERCIAL 

LTDA, PROJETADO PARA 7 ANOS A CONTAR DA DATA DA APROVAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CHEGAMOS À SEGUINTE SITUAÇÃO, ANO A ANO, DO SALDO FINAL DE 

CAIXA, O QUE DEMONSTRA UMA SITUAÇÃO DE SOLIDEZ FINANCEIRA: 
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LEMBRANDO QUE OS CRITÉRIOS UTILIZADOS TÊM COMO OBJETIVO HAVER A 

CONTINUIDADE DO NEGÓCIO EMPRESARIAL 

UNIDADES PRODUTIVAS DA RECUPERANDA 

DE FORMA A FAZER FACE À REESTRUTURAÇÃO QUE SE FAZ NECESSÁRIA PARA VIABILIZAR UM 

PLANO DE PAGAMENTO SUSTENTÁVEL A SEUS CREDORES, NECESSÁRIA PODE SER A ALIENAÇÃO 

DE S, VENDA DE ATIVOS ISOLADOS, SEJAM IMÓVEIS, SEJAM EQUIPAMENTOS, VEÍCULOS, 

MAQUINÁRIOS E/OU ARRENDAMENTO DE ESTABELECIMENTOS IMÓVEIS E EQUIPAMENTOS, BEM 

COMO LICENCIAMENTO DE TECNOLOGIA, MARCAS E OUTROS DIREITOS DE PROPRIEDADE DA 

RECUPERANDA, TENDO COMO OBJETIVO NÃO A MERA LIQUIDAÇÃO ORDENADA DE SEUS ATIVOS 

FIXOS, MAS CRIAR ESTRUTURAS QUE PERMITAM A RENTABILIZAÇÃO DE S E AFINS, 

INCLUSIVE MEDIANTE O INGRESSO DE INVESTIDORES SEJAM NOVOS INTERESSADOS, SEJAM OS 

PRÓPRIOS CREDORES, EM VEÍCULOS, TANTO QUANTO POSSÍVEL, ISOLADOS DOS RISCOS DE 

SUCESSÃO TRIBUTÁRIA, CÍVEL E TRABALHISTA DA RECUPERANDA, CONFORME PREVISTO NO 

ART. 60 DA LEI 11.101/2005. 
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REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO. CLÁUSULAS BÁSICAS PARA TODOS OS 

CREDORES. 

ALGUNS PARÂMETROS SÃO APLICADOS A TODO PASSIVO PARA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES: 

CLÁUSULA 1ª: A DATA BASE PARA INÍCIO DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL EM TELA É O DIA 25 DO MÊS SEGUINTE DO MESMO ANO DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 

JUDICIAL QUE HOMOLOGAR A APROVAÇÃO DEFINITIVA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO, SALVO SE 

DE MODO DIVERSO RESTAR ESTIPULADO NAQUELA DECISÃO OU NA ASSEMBLEIA GERAL DE 

CREDORES. 

CLÁUSULA 2ª: TODOS OS VALORES CONSIDERADOS PARA OS CÁLCULOS FINANCEIROS ESTÃO 

REFERENCIADOS AO ÚLTIMO DIA DO MÊS DA DATA DO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, DEVENDO SER CORRIGIDO MENSALMENTE, COM 

UTILIZAÇÃO DOS INDÍCES E JUROS ACIMA DEFINIDOS, CONSIDERANDO-SE COMO PASSIVO O 

MONTANTE ENCONTRADO PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL OU AINDA A SER DEFINIDO EM 

EVENTUAL IMPUGNAÇÃO. 

CLÁUSULA 3ª: CASO HAJA ALTERAÇÕES NOS VALORES DOS CRÉDITOS APRESENTADOS NESSE 

PLANO, OU INCLUSÃO DE NOVOS CRÉDITOS, TAIS CRÉDITOS SERÃO LIQUIDADOS NA MESMA 

FORMA QUE OS DEMAIS INSERIDOS NAQUELA CLASSE, CONSIDERANDO-SE O VALOR, 

CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO, PRAZO E DESCONTO. PARA TAL HÁ PREVISÃO DE CONTINGÊNCIA 

NO PRÓPRIO FLUXO DE CAIXA PROJETADO. 

CLÁUSULA 4ª: UMA VEZ APROVADO O PRESENTE PLANO, OCORRERÁ A SUPRESSÃO DE TODAS 

AS GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS E REAIS EXISTENTES ATUALMENTE EM NOME DOS CREDORES 

A FIM DE QUE POSSA A RECUPERANDA SE REESTRUTURAR E EXERCER SUAS ATIVIDADES COM O 
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NOME LIMPO, TANTO DA SOCIEDADE QUANTO DE SEUS SÓCIOS, TENDO EM VISTA A NOVAÇÃO 

PELA APROVAÇÃO DO PLANO, CONSIDERANDO O RECENTÍSSIMO POSICIONAMENTO DO STJ NO 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N. 1532943/MT, COMPREENDENDO QUE TEM-SE 

ABSOLUTAMENTE DESCABIDO RESTRINGIR A SUPRESSÃO DAS GARANTIAS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS 

SOMENTE AOS CREDORES QUE TENHAM VOTADO FAVORAVELMENTE NESSE SENTIDO, CONFERINDO 

TRATAMENTO DIFERENCIADO AOS DEMAIS CREDORES DA MESMA CLASSE, EM MANIFESTA 

CONTRARIEDADE À DELIBERAÇÃO MAJORITÁRIA . 

CLÁUSULA 5ª: O TITULAR DE CRÉDITO TRABALHISTA, QUIROGRAFÁRIO OU GARANTIA REAL 

QUE, EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO, LOGRAR ÊXITO EM MAJORAÇÃO DO CRÉDITO 

CONSTANTE DA RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL SERÁ 

ADEQUADO AO FLUXO DE PAGAMENTO, RESPEITANDO A CONTINGÊNCIA REALIZADA, SEM 

PREJUÍZO DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

IMPOSSIBILITANDO, ASSIM, ABALOS AO FLUXO ELABORADO. 

CLÁUSULA 6ª: APÓS APROVAÇÃO DO PLANO, DEVERÃO SER EXTINTAS TODAS AS AÇÕES DE 

COBRANÇA, MONITÓRIAS, EXECUÇÕES JUDICIAIS, OU QUALQUER OUTRA MEDIDA TOMADA 

CONTRA A RECUPERANDA, AVALISTAS, FIADORES E DEVEDORES SOLIDÁRIOS, REFERENTES AOS 

CRÉDITOS NOVADOS PELO PLANO.  

CLÁUSULA 7ª: É CERTO QUE O PLANO APROVADO É UM TÍTULO EXECUTIVO, CONTUDO, 

VISANDO PERMITIR A CIRCULARIDADE DO CRÉDITO, A RECUPERANDA PODE EMITIR TÍTULOS DA 

DÍVIDA REPRESENTATIVOS DAS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE PLANO, NOS 

VALORES DE CADA PRESTAÇÃO VINCENDA. PARA TAL, DEVERÁ O CREDOR INTERESSADO, UMA 

VEZ APROVADO O PLANO, REQUERER A EMISSÃO DO TÍTULO, ATRAVÉS DE COMUNICADO PARA A 

DIREÇÃO DA EMPRESA. 
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CLÁUSULA 8ª: O PLANO PODERÁ SER ALTERADO A QUALQUER TEMPO, POR ASSEMBLEIA QUE 

PODE SER CONVOCADA PARA ESSA FINALIDADE, OBSERVANDO OS CRITÉRIOS PREVISTOS NOS 

ARTS. 48 E 58 DA LRF. A SUPERVENIÊNCIA DE FATORES ALHEIOS A VONTADE DA 

RECUPERANDA E DOS CREDORES E QUE POSSAM PREJUDICAR A EXEQUIBILIDADE DO PRESENTE 

PLANO SERÁ DIRIMIDA POR MEIO DE NOVA ASSEMBLEIA DE CREDORES PARA DELIBERAÇÃO 

SOBRE ALTERAÇÕES AO PLANO APROVADO. 

CLÁUSULA 9ª: OS CRÉDITOS COBRADOS POR MEIO DE AÇÕES AINDA NÃO LIQUIDADAS NO 

MOMENTO DA ELABORAÇÃO DO PRESENTE PLANO, TERÃO SEUS VALORES AJUSTADOS AO FLUXO 

ESTABELECIDO, SENDO REAJUSTADO COM CARÊNCIA, DESCONTO E PARCELAS, RESPEITANDO A 

PREVISÃO DE CONTINGÊNCIA PROJETADA. 

CLÁUSULA 10ª: TODOS OS CRÉDITOS EXTINTOS POR FORÇA DA NOVAÇÃO OPERADA PELA 

APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO PODERÃO SER OBJETO DE INSCRIÇÃO 

EM QUAISQUER ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO, TAIS COMO SERASA, SPC, CARTÓRIOS 

DE PROTESTOS, CCF, CADIN SENDO QUE AQUELES QUE JÁ SE ENCONTRAREM INSCRITOS 

NESSAS ENTIDADES RESTRITIVAS DE CRÉDITO DEVERÃO SER BAIXADOS. ESSA MEDIDA 

ABRANGE OS CRÉDITOS INSCRITOS NA RELAÇÃO DE CREDORES APRESENTADA PELO 

ADMINISTRADOR JUDICIAL, BEM COMO AQUELES QUE, APESAR DE SE SUJEITAREM AO PROCESSO 

DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NÃO FORAM AINDA HABILITADOS, CABENDO AO JUÍZO EXPEDIR 

OFÍCIO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

CLÁUSULA 11ª: É PERMITIDA A ENTRADA DE NOVOS SÓCIOS, SAÍDA DE ATUAIS, VENDA DE 

UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA, QUE A EMPRESA EFETUE GARANTIAS REAIS DE BENS, E AINDA O 

APORTE DE NOVO CAPITAL, INCLUSIVE DE TERCEIRO. 

CLÁUSULA 12ª: A RECUPERANDA PODERÁ ALIENAR ATIVOS DE SEU QUADRO NA MODALIDADE 
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DE VENDA DE UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA, RESPEITANDO-SE OS PRECEITOS DA REALIZAÇÃO 

DE ATIVOS PREVISTO NA LEI 11.101/2005. 

CLÁUSULA 13ª: PODERÁ A RECUPERANDA, AINDA, REQUERER AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL A SUBSTITUIÇÃO/EXTINÇÃO DE GARANTIAS VISANDO MELHOR APROVEITAMENTO DOS 

ATIVOS CIRCULANTES E BENS NÃO ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES QUE POSSUI, RESPEITANDO-SE AS 

DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS A RESPEITO. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE FORMA DE EXTINÇÃO DOS CREDORES 

TRABALHISTAS 

A RECUPERANDA SABE QUE AS VERBAS TRABALHISTAS SÃO ESSENCIAIS A SEUS 

COLABORADORES, QUE AS AJUDARAM A SE MANTER NO MERCADO, MEDIANTE A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUALIFICADOS, RAZÃO PELA QUAL PEDIRÁ, DENTRE SUAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS, 

O MÍNIMO DE SACRIFÍCIO A ELES, APRESENTANDO UM DESCONTO DE 30%, COM PAGAMENTO 

EM 12 PARCELAS, COM TAXA DE JUROS DE 3% AO ANO E ATUALIZADAS MENSALMENTE PELA 

TR, CONFORME PLANILHA DE PAGAMENTO (ANEXO IV). 

EXCEÇÃO A ESSA REGRA SÃO OS CRÉDITOS PREVISTOS NO ART. 54, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LFR, 

IN VERBIS: 

RT. 54. O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO PODERÁ PREVER PRAZO SUPERIOR A 1 (UM) 

ANO PARA PAGAMENTO DOS CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU 

DECORRENTES DE ACIDENTES DE TRABALHO VENCIDOS ATÉ A DATA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. PARÁGRAFO ÚNICO. O PLANO NÃO PODERÁ, AINDA, PREVER PRAZO SUPERIOR A 30 

(TRINTA) DIAS PARA O PAGAMENTO, ATÉ O LIMITE DE 5 (CINCO) SALÁRIOS-MÍNIMOS POR 

TRABALHADOR, DOS CRÉDITOS DE NATUREZA ESTRITAMENTE SALARIAL VENCIDOS NOS 3 (TRÊS) 
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MESES ANTERIORES AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

FORMA DE PAGAMENTO AOS CREDORES  

PROPÕE A RECUPERANDA A EXTINÇÃO DO PASSIVO TOTAL EXISTENTE PERANTE SEUS CREDORES 

NA FORMA PREVISTA NA PLANILHA EM ANEXO (ANEXO IV), QUE CONTEMPLA PRAZO, 

CARÊNCIA E DESCONTO DO CRÉDITO. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

O PLANO ORA APRESENTADO CUMPRE OS REQUISITOS CONTIDOS NO ART. 53 DA LRE, VEZ QUE 

(I) SÃO DISCRIMINADOS DE MANEIRA PORMENORIZADA OS MEIOS DE RECUPERAÇÃO A SEREM 

EMPREGADOS; (II) RESTA DEMONSTRADA NELE A VIABILIDADE ECONÔMICA DAS 

RECUPERANDAS E (III) SÃO JUNTADOS AO PRESENTE PLANO LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

(ANEXO I), LAUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA (ANEXO II), OS LAUDOS DE 

AVALIAÇÕES DOS BENS E ATIVOS DA EMPRESA (ANEXO III), BEM COMO A PROPOSTA DE 

PAGAMENTO DOS CREDORES (ANEXO IV), AMBOS ELABORADOS PELA EMPRESA VR 

CONSULTORES & AUDITORES S/C LTDA. 

O PLANO, UMA VEZ APROVADO E HOMOLOGADO, OBRIGA A RECUPERANDA E TODOS OS SEUS 

CREDORES, BEM COMO OS RESPECTIVOS SUCESSORES A QUALQUER TÍTULO, FICANDO NOVADO 

TODO O PASSIVO DOS CREDORES SUJEITOS AO PLANO.  

OS PEDIDOS DE DESCONTO EFETUADOS SE REFEREM A DESACORDOS COMERCIAIS, ALTOS JUROS 

PAGOS NO PASSADO (COMPENSAÇÃO COM VALORES ATUALMENTE DEVIDOS), EXTINÇÃO DE 

AÇÕES JUDICIAIS EM TRÂMITE, COMPUTANDO-SE PAGAMENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS.  
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CONFIAM OS CONSULTORES ELABORADORES DO PLANO QUE APRESENTARAM TODOS OS 

DADOS NECESSÁRIOS PARA UMA TOMADA DE DECISÃO DOS CREDORES QUE ATENDAM AOS 

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA LEI 11.101/2005.  

ACEITE DA RECUPERANDA 

FINALMENTE, COM O OBJETIVO DE DEMONSTRAR SUA ANUÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM TODOS 

OS TERMOS E CONDIÇÕES EXPOSTAS NO PRESENTE PLANO, A RECUPERANDA APÕE SEU ACEITE 

AO PRESENTE INSTRUMENTO. 

CUIABÁ/MT, 31 DE AGOSTO DE 2017. 

CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES  OAB/MT 14.485. 

AUGUSTO MÁRIO VIEIRA NETO  OAB/MT 15.948. 

VITTOR ARTHUR GALDINO  OAB/MT 13.955. 

JOÃO TITO S. CADEMARTORI NETO  OAB/MT 16.289-A. 

FORTE COMERCIAL LTDA 
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